
4  diário oficial Nº 34.925 Quinta-feira, 07 DE ABRIL DE 2022

EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

LEI N° 9.516, DE 6 DE ABRIL DE 2022
Dispõe sobre o Prêmio “Conselheiro Amigo da Criança” aos profissionais 
da socioeducação que atuam no combate ao abuso e exploração sexual de 
crianças e adolescentes no Estado do Pará.
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará, estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado do Pará, o prêmio “Conselheiro 
Amigo da Criança”, para agraciar os profissionais da socioeducação por 
suas ações e relevantes projetos pedagógicos voltados para o combate 
ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes, no âmbito do 
Estado do Pará.
Parágrafo único. O prêmio tem por finalidade incentivar os conselheiros 
tutelares ou representantes de entidades congênere a combaterem a 
prática de abuso e exploração sexual contra menores de 18 anos, através 
de ações e projetos que assegure à criança o direito à educação, ao lazer, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária, além de colocá-la a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
Art. 2° Para a concessão do prêmio será levado em conta a adoção dos 
seguintes aspectos para os conselheiros tutelares ou representantes de 
entidades congênere a serem agraciados:
I - auxílio e combate ao abuso e exploração sexual de crianças e 
adolescentes, através de ações e projetos relevantes em parceria com 
órgãos de Segurança Pública Municipal ou Estadual, que venham lograr 
êxito para a elucidação do caso; 
II - auxilio às famílias de crianças e adolescentes vítimas de violência 
sexual para garantir condições de acesso e de permanência na escola; 
III - auxílio e parceria com o município de origem ou empresas de 
responsabilidade social, através de projetos de prevenção à exploração de 
crianças e adolescentes.
Art. 3° O “Conselheiro Amigo da Criança”, para efeito desta Lei, receberá 
Certificado de Mérito da Socioeducação, por sua ação e seu projeto destaque, 
de acordo com seus aspectos previstos no art. 2°, incisos I, II e III.
Parágrafo único. O prêmio poderá ser concedido em solenidade oficial, garantindo-
se divulgação semestral no Diário Oficial do Estado da relação atualizada dos 
prêmios emitidos aos estabelecimentos públicos e privados e constando também 
os nomes dos estabelecimentos e seus respectivos endereços.
Art. 4° A implantação, coordenação e acompanhamento do prêmio ficará a 
cargo do órgão competente do Poder Executivo.
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 6 de abril de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI N° 9.517, DE 6 DE ABRIL DE 2022
Dispõe sobre a extinção da Ação Social Integrada do Palácio do Governo (ASIPAG).
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ, estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica extinta a Ação Social Integrada do Palácio do Governo (ASIPAG), 
criada pela Lei Estadual n° 5.114-B, de 15 de maio de 1984.
Art. 2° Fica extinto o cargo de Presidente da Ação Social Integrada do 
Palácio do Governo (ASIPAG), mantido pelo inciso V do art. 2° da Lei 
Estadual n° 8.096, de 1° de janeiro de 2015.
Art. 3° A Secretaria Estratégica de Estado de Articulação da Cidadania 
(SEAC), responderá pelos atos de competência da extinta Ação Social 
Integrada do Palácio do Governo (ASIPAG).
Art. 4° A guarda dos documentos da Ação Social Integrada do Palácio 
do Governo (ASIPAG), permanecerá a cargo da Secretaria de Estado de 
Planejamento e Administração (SEPLAD). 
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 6 de abril de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI N° 9.518, DE 6 DE ABRIL DE 2022
Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito na forma que menciona.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ, estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, com a garantia da 
União, operação de crédito interno, em nome do Estado do Pará, até o 
valor de R$ 800.000.000,00 (oitocentos milhões de reais), destinada à 
execução de projeto de investimento na área de Desenvolvimento Urbano, 
Eixo Mobilidade, no Estado do Pará, denominado “Asfalto Por Todo Pará II”, 
observada a legislação vigente para contratação de operações de crédito, 
em especial as disposições da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de 
maio de 2000. 
§1° O financiamento previsto no caput deste artigo poderá ser contratado 
junto ao Banco do Brasil (BB), ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), ou à Caixa Econômica Federal (CAIXA).

§2° Os recursos provenientes da operação de crédito autorizada no caput 
deste artigo serão, obrigatoriamente, aplicados na viabilização do projeto 
de investimento “Asfalto por Todo Pará II”, em sua segunda etapa, com a 
finalidade de ampliar a infraestrutura do Estado do Pará, compreendendo 
a execução de serviços de drenagem e pavimentação asfáltica de vias 
urbanas em municípios nas 12 (doze) Regiões de Integração do Estado. 
§3° Fica vedada a aplicação dos recursos desta operação em despesas 
correntes, em consonância com o §1° do art. 35 da Lei Complementar 
Federal n° 101, de 04 de maio de 2000.
Art. 2° Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, como contra garantia 
à garantia da União à operação de crédito de que trata esta Lei, em caráter 
irrevogável e irretratável, e a modo “pro solvendo”, as cotas de receita de 
repartição constitucional previstas nos arts. 157 e 159, inciso I, alínea “a”, 
e inciso II, complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas no art. 
155, nos termos do §4° do art. 167, todos da Constituição Federal, bem 
como outras garantias admitidas em direito.
Art. 3° Os recursos provenientes da operação de crédito autorizada no 
art. 1° serão consignados no Plano Plurianual (PPA) e, anualmente, 
como receita e despesa na Lei Orçamentária Anual (LOA), ou em créditos 
adicionais, nos termos do inciso II, §1°, do art. 32, da Lei Complementar 
Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, por meio de dotações suficientes 
à viabilização do projeto de investimento, e às amortizações e aos 
pagamentos dos encargos anuais, relativos ao contrato de financiamento, 
consoante a presente autorização legislativa.
Art. 4° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais, 
destinados a fazer face aos pagamentos decorrentes de obrigações do 
contrato de financiamento, no limite da operação de crédito ora autorizada.
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 6 de abril de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI N° 9.519, DE 6 DE ABRIL DE 2022
Denomina de “Ponte Gerson Peres” a ponte sobre o Rio Meruú, localizada 
no Km 49,80 da Rodovia PA-151.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ, estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1° Fica denominada “Ponte Gerson Peres” a ponte sobre o Rio Meruú, 
localizada no Km 49,80 da Rodovia PA-151, no Município de Igarapé-Miri/PA.
Art. 2°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 6 de abril de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

Protocolo: 782233

DECRETO Nº 2.278, DE 6 DE ABRIL DE 2022
Desqualifica a Organização Social INSTITUTO PANAMERICANO DE GESTÃO (IPG).
O Governador do Estado do Pará, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 135, inciso III, in fine, da Constituição Estadual, e
Considerando o disposto no art. 6º, § 5º, no art. 43, §§ 9º e 10 e no art. 
43-A, § 5º, todos do Decreto Estadual nº 21, de 14 de fevereiro de 2019;
Considerando a conclusão do Processo Administrativo de Perda da 
Qualificação como Organização Social instaurado pela Portaria nº 924, de 
19 de outubro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado nº 34.740, de 
20 de outubro de 2021; 
Considerando as informações constantes nos autos do Processo nº 
2021/926372 e os termos do Parecer nº 000200/2022-PGE,
R E S O L V E:
Art. 1º  Fica desqualificado como Organização Social, nos termos Decreto 
Estadual nº 21, de 14 de fevereiro de 2019, o INSTITUTO PANAMERICANO 
DE GESTÃO (IPG), pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nº 
14.707.792/0001-43.
Art. 2º  Revoga-se o Decreto Estadual nº 191, de 28 de junho de 2019.
Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 6 de abril de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

DECRETO Nº 2.280, DE 6 DE ABRIL DE 2022
Estabelece os modelos, as características e os critérios de expedição da 
carteira de identidade funcional militar e do cartão de serviço militar inicial 
no Estado do Pará, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 135, incisos III e X, e da Constituição Estadual; e
Considerando a necessidade de integrar e unificar a identidade funcional 
dos militares do Estado do Pará,
DECRETA:
Art. 1º  Este Decreto estabelece os modelos, as características e os crité-
rios de expedição da carteira de identidade funcional militar e do cartão de 
serviço militar inicial no Estado do Pará, a ser utilizada pelos militares da 
ativa e na inatividade das Corporações Militares do Estado do Pará. 
Art. 2º  A carteira de identidade funcional militar, expedida pela Polícia Mi-
litar do Estado do Pará (PMPA) ou pelo Corpo de Bombeiros Militar do Pará 
(CBMPA), é documento probatório da condição de militar e obrigatória para 
todos os militares da ativa e na inatividade, com fé pública e validade em 
todo o território nacional.
§ 1º  A carteira de identidade funcional militar de que trata o caput des-
te artigo será expedida de acordo com as especificações e características 
constantes dos Anexos I e III deste Decreto, com base em processos de 
identificação biométrica.
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§ 2º  Obedecidas as condições e limitações impostas por legislação e regu-
lamentação específicas, a carteira de identidade funcional militar incluirá 
as seguintes expressões, conforme o caso, no campo “OBSERVAÇÃO”, re-
ferente ao direito ao porte de arma de fogo: 
I - para os militares da ativa: “O TITULAR POSSUI LIVRE PORTE DE ARMAS 
DE FOGO, COM VALIDADE EM ÂMBITO NACIONAL, NA FORMA DA LEI E 
SEUS REGULAMENTOS, E TEM FRANCO ACESSO A LOCAIS SUJEITOS À 
FISCALIZAÇÃO NO EXERCÍCIO DE SUAS ATRIBUIÇÕES”; ou
II - para os militares na inatividade (veteranos): “O TITULAR POSSUI LI-
VRE PORTE DE ARMAS DE FOGO, COM VALIDADE EM ÂMBITO NACIONAL, 
NA FORMA DA LEI E SEUS REGULAMENTOS”.
§ 3º  A autorização do porte de arma de fogo para os praças, sem estabi-
lidade assegurada, será regulamentada em ato do Comandante-Geral da 
respectiva Corporação Militar.
§ 4º  Os militares da ativa e na inatividade que tiverem o direito ao porte 
de arma revogado, suspenso ou cassado pela respectiva Corporação Mili-
tar deverão devolver sua carteira de identidade funcional militar ao órgão 
emissor e solicitar a substituição por outra que não mencione a referida 
prerrogativa.
Art. 3º  O cartão de serviço militar inicial de identificação dos alunos de 
formação e  adaptação será expedido para identificação e porte de arma 
de fogo, com validade expressa e definida de acordo com os períodos dos 
cursos, com fé pública, para utilização nas suas relações institucionais no 
âmbito de cada Corporação Militar, conforme as especificações e caracte-
rísticas constantes do Anexo II deste Decreto. 
Art. 4º  Não será cobrada taxa pela emissão da carteira de identidade fun-
cional militar ou do cartão de serviço militar inicial.
Art. 5º  Em caso de furto ou roubo da carteira de identidade funcional mi-
litar ou do cartão de serviço militar inicial, será necessária a comprovação 
do fato pelo militar para a emissão de novo documento, na forma do regu-
lamento a ser editado no âmbito de cada Corporação Militar.
Art. 6º  Os documentos de identificação expedidos pelas Corporações Mi-
litares, anteriormente à vigência deste Decreto, têm fé pública e validade 
em todo o território nacional, segundo as condições originalmente previs-
tas, devendo ser substituídos em até 2 (dois) anos pelos modelos constan-
tes do Anexo IV deste Decreto.
Art. 7º  Os serviços de identificação das Corporações Militares ficam auto-
rizados a emitir os documentos de identificação funcional, nos quais deve-
rá constar a expressa menção ao decreto que fundamenta a emissão do 
documento. 
Art. 8º  É facultada às Corporações Militares a expedição, em meio eletrô-
nico, com o mesmo modelo e sem prejuízo da expedição em meio físico, da 
carteira de identidade funcional militar e do cartão de serviço militar inicial, 
desde que possível a comprovação eletrônica da veracidade do documento 
por órgão de controle.
Art. 9º  Os Comandantes-Gerais da Polícia Militar do Estado do Pará (PMPA) 
e do Corpo de Bombeiros Militar do Pará (CBMPA) regulamentarão, por 
portaria, normas relativas à aquisição, registro, cadastro, trânsito, transfe-
rência, cassação e renovação do Certificado de Registro de Arma de Fogo 
(CRAF) e do Porte de Arma de Fogo (PAF), obedecendo às normas federais.
Art. 10.  Ficam os Comandantes-Gerais da Polícia Militar do Estado do Pará 
(PMPA) e do Corpo de Bombeiros Militar do Pará (CBMPA) autorizados a 
editar atos complementares necessários à execução deste Decreto. 
Art. 11.  Ficam aprovados, na forma do Anexo IV deste Decreto, os mode-
los de carteira de identidade funcional militar e do cartão de serviço militar 
inicial.
Art. 12.  Revoga-se o Decreto Estadual nº 1.806, de 25 de julho de 2017.   
Art. 13.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 6 de abril de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

ANEXO I
ESPECIFICAÇÕES E CARACTERÍSTICAS DA CARTEIRA DE 

IDENTIDADE FUNCIONAL MILITAR
I - A carteira de identidade funcional militar será confeccionada no tama-
nho de 86,0 mm de largura por 55 mm de altura, conforme os modelos 
constantes do Anexo IV deste Decreto, e conterá os seguintes elementos:
a) no anverso:
a.1) armas da República (medindo 9,926 mm de largura e 10,088 mm de 
altura) e o brasão do Estado do Pará em cores reais (medindo 7,939 mm 
de largura e 10,088 mm de altura);
a.2) inscrição “Decreto nº 2.280, de 6 de abril de 2022” (fonte Arial com ta-
manho de 4,115 pt com o preenchimento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100); 
a.3) inscrições “REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL” e “ESTADO DO PARÁ” 
(fonte Arial com tamanho de 5,497 pt com o preenchimento de cor branca 
C:0 M:0 Y:0 K:0); 
a.4) inscrição “POLÍCIA MILITAR” ou “CORPO DE BOMBEIROS MILITAR” 
(fonte Arial com tamanho de 7,329 pt com o preenchimento de cor branca 
C:0 M:0 Y:0 K:0); 
a.5) inscrição “CARTEIRA DE IDENTIDADE FUNCIONAL MILITAR” (fonte 
Arial com tamanho de 5,497 pt com o preenchimento de cor branca C:0 
M:0 Y:0 K:0);
a.6) nome completo (fonte Arial com tamanho de 5,497 pt com o preenchi-
mento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
a.7) cargo (fonte Arial com tamanho de 5,497 pt com o preenchimento de 
cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
a.8) validade (fonte Arial com tamanho de 5,497 pt com o preenchimento 
de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
a.9) incorporação (fonte Arial com tamanho de 5,497 pt com o preenchi-
mento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
a.10) expedição (fonte Arial com tamanho de 5,497 pt com o preenchi-
mento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);

a.11) Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) (fonte Arial com tamanho de 5,497 
pt com o preenchimento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
a.12) matrícula (fonte Arial com tamanho de 5,497 pt com o preenchimen-
to de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
a.13) RG/PM ou RG/BM (fonte Arial com tamanho de 5,497 pt com o pre-
enchimento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
a.14) identificação profissional (fonte Arial com tamanho de 5,497 pt com 
o preenchimento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
a.15) situação atual (fonte Arial com tamanho de 5,497 pt com o preenchi-
mento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
a.16) nacionalidade (fonte Arial com tamanho de 5,497 pt com o preenchi-
mento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
a.17) NIS/PIS/PASEP (fonte Arial com tamanho de 5,497 pt com o preen-
chimento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
a.18) Cartão Nacional de Saúde (CNS) (fonte Arial com tamanho de 5,497 
pt com o preenchimento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
a.19) chip microprocessado de contato e de aproximação;
a.20) seta orientadora;
a.21) brasão da Polícia Militar do Estado do Pará (PMPA) ou do Corpo de 
Bombeiros Militar do Pará (CBMPA) em marca d’água;
a.22) assinatura digitalizada e impressa do titular (fonte Arial com tama-
nho de 5,497 pt com o preenchimento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
a.23) fotografia digitalizada, em formato 20,048 mm de largura por 25,103 
mm de altura (fonte Arial com tamanho de 5,497 pt com o preenchimento 
de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
a.24) tarja de rodapé como segurança grafado “PM/Pará/Brasil” ou “CBM/
Pará/Brasil” continuamente do início ao fim (fonte Arial com tamanho de 
3,523 pt com o preenchimento de cor prata); e
a.25) inscrição “VÁLIDA EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL” (fonte Arial 
com tamanho de 4 pt com o preenchimento de cor branca C:0 M:0 Y:0 
K:0);
b) no verso:
b.1) bandeira do Estado do Pará (medindo 9,544 mm de largura por 6,806 
mm de altura);
b.2) brasão da Polícia Militar do Estado do Pará (PMPA) (medindo 5,792 
mm de largura e 7,792 mm de altura) ou do Corpo de Bombeiros Militar do 
Pará (CBMPA) (medindo 7,821 mm de diâmetro);
b.3) QR Code (medindo 18 mm de largura e 18 mm de altura);
b.4) inscrição “PMPA” ou “CBMPA” (fonte Arial 10,523 pt com o preenchi-
mento transparente com borda de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.5) inscrição “OBSERVAÇÃO” (fonte Arial 6,71 pt com o preenchimento de 
cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100, em negrito);
b.6) inscrição (fonte Arial 4 pt com o preenchimento de cor preta C:0 M:0 
Y:0 K:100):
b.6.1) para os militares da ativa: “O TITULAR POSSUI LIVRE PORTE DE 
ARMAS DE FOGO, COM VALIDADE EM ÂMBITO NACIONAL, NA FORMA DA 
LEI E SEUS REGULAMENTOS, E TEM FRANCO ACESSO A LOCAIS SUJEITOS 
À FISCALIZAÇÃO NO EXERCÍCIO DE SUAS ATRIBUIÇÕES”; ou
b.6.2) para os militares na inatividade: “O TITULAR POSSUI LIVRE PORTE 
DE ARMAS DE FOGO, COM VALIDADE EM ÂMBITO NACIONAL, NA FORMA 
DA LEI E SEUS REGULAMENTOS”.
b.7) filiação (fonte Arial com tamanho de 5,5 pt com o preenchimento de 
cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.8) local e data de nascimento (fonte Arial com tamanho de 5,5 pt com o 
preenchimento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.9) Carteira de Trabalho e Previdência Social (fonte Arial com tamanho de 
5,5 pt com o preenchimento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.10) série (fonte Arial com tamanho de 5,5 pt com o preenchimento de 
cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.11) UF (fonte Arial com tamanho de 5,5 pt com o preenchimento de cor 
preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.12) FD (fonte Arial com tamanho de 5,5 pt com o preenchimento de cor 
preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.13) RG/UF (fonte Arial com tamanho de 5,5 pt com o preenchimento de 
cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.14) fator RH (fonte Arial com tamanho de 5,5 pt com o preenchimento de 
cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.15) Certificado de Reservista (fonte Arial com tamanho de 5,5 pt com o 
preenchimento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.16) Carteira Nacional de Habilitação (CNH) (fonte Arial com tamanho de 
5,497 pt com o preenchimento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.17) CVE (fonte Arial com tamanho de 5,5 pt com o preenchimento de cor 
preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.18) Título de Eleitor (fonte Arial com tamanho de 5,5 pt com o preenchi-
mento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.19) zona (fonte Arial com tamanho de 5,5 pt com o preenchimento de cor 
preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.20) seção (fonte Arial com tamanho de 5,5 pt com o preenchimento de 
cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.21) doador de órgão (fonte Arial com tamanho de 5,5 pt com o preenchi-
mento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100); 
b.22) Registro Civil (fonte Arial com tamanho de 5,5 pt com o preenchi-
mento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.23) CRAF (fonte Arial com tamanho de 5,5 pt com o preenchimento de 
cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.24) local e data de expedição (fonte Arial com tamanho de 5,5 pt com o 
preenchimento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.25) assinatura do expedidor (fonte Arial com tamanho de 5 pt com o 
preenchimento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K: 100; 
b.26) impressão digitalizada do dedo indicador direito do identificado ou, 
na sua falta, outra digital especificada no prontuário de identificação em 
formato 15,369 mm de largura por 21,319 mm de altura.
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b.27) tarja de rodapé como segurança grafado “PM/PARÁ/BRASIL” ou 
“CBM/PARÁ/BRASIL” continuamente do início ao fim (fonte Arial com ta-
manho de 3,523 pt com o preenchimento de cor prata); e
b.28) inscrição “VÁLIDA EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL” (fonte Arial com 
tamanho de 4 pt com o preenchimento de cor branca C:0 M:0 Y:0 K:0).
II - A inclusão dos dados na carteira de identidade funcional militar dependerá 
exclusivamente da apresentação dos respectivos documentos comprobatórios.
III - Os elementos pré-impressos, no cabeçalho (em negrito) e rodapé, se-
rão gravados na cor branca e os da parte central na cor preta (em negrito), 
e os dados variáveis na cor preta.
IV - A elaboração da carteira de identidade funcional militar terá como base 
um suporte polimérico, em cartão de policarbonato, com gravação a laser, 
cujas características finais de resistência mecânica estejam, no mínimo, de 
acordo com a norma ISO IEC 7816-1.
V - A carteira de identidade funcional militar conterá os seguintes elemen-
tos de segurança:
a) no anverso:
a.1) fundo offset numismático com íris e guilhoches e microletras dispos-
tas nas linhas da assinatura do titular e do expedidor;
a.2) imagem estilizada com o símbolo representativo da instituição expe-
didora, aplicada no canto inferior esquerdo, com impressão antiescâner;
a.3) chip microprocessado de contato e de aproximação, com capacidade 
de 72 KB, no mínimo, de memória;
a.4) figura triangular impressa com tinta opticamente variável (OVI), de 
cor verde oliva para policiais militares C:94 M:48 Y:73 K:55 e vermelha 
para bombeiros militares C:0 M:100 Y:100 K:0, colocada à esquerda do 
chip microprocessado; 
a.5) elementos pré-impressos e dados variáveis gravados a laser, entre as 
camadas da carteira, utilizados como a base para confecção, com resolu-
ção igual ou superior a 500 pontos por polegada linear;
a.6) fotografia integrada;
a.7) fluorescência latente;
a.8) impressão com tinta anti-stokes;
a.9) dispositivo opticamente variável (DOV);
a.10) imagem latente;
a.11) imagem de segurança oculta;
a.12) microimpressão;
a.13) tinta ultravioleta;
a.14) tinta infravermelha (IR) visível somente sob ação de luz infravermelha; 
a.15) imagem escondida; e
a.16) tarja de rodapé como segurança grafado “PM/Pará/Brasil” ou “CBM/
Pará/Brasil” continuamente do início ao fim; e
b) no verso:
b.1) fundo offset e numismático com íris guilhoches;
b.2) fluorescência latente;
b.3) impressão com tinta anti-stokes;
b.4) imagem latente;
b.5) imagem de segurança oculta;
b.6) microimpressão;
b.7) tinta ultravioleta (UV);
b.8) tinta infravermelha (IR) visível somente sob a ação de luz infravermelha; e
b.9) imagem escondida.
VI - O chip microprocessado pode ser utilizado para incluir dados que 
complementem a identificação do portador da carteira de identidade fun-
cional militar.

ANEXO II
ESPECIFICAÇÕES E CARACTERÍSTICAS DO CARTÃO 

DE SERVIÇO MILITAR INICIAL
I - O cartão de serviço militar inicial será confeccionado em espelho de 
papel de 90 g/m² (noventa gramas por metro quadrado), no tamanho de 
86,0 mm de largura por 55 mm de altura, conforme os modelos constantes 
do Anexo IV, e conterá os seguintes elementos:
a) no anverso:
a.1) armas da República (medindo 9,926 mm de largura e 10,088 mm de 
altura) e o brasão do Estado do Pará em cores reais (medindo 7,939 mm 
de largura e 10,088 mm de altura);
a.2) inscrição “Decreto nº 2.280, de 6 de abril de 2022” (fonte Arial com ta-
manho de 4,115 pt com o preenchimento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100); 
a.3) inscrições “REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL” e “ESTADO DO PARÁ” 
(fonte Arial com tamanho de 5,497 pt com o preenchimento de cor preta 
C:0 M:0 Y:0 K:100); 
a.4) inscrição “POLÍCIA MILITAR” ou “CORPO DE BOMBEIROS MILITAR” 
(fonte Arial com tamanho de 7,329 pt com o preenchimento de cor preta 
C:0 M:0 Y:0 K:100); 
a.5) inscrição “CARTÃO DE SERVIÇO MILITAR INICIAL” (fonte Arial com ta-
manho de 5,497 pt com o preenchimento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
a.6) nome completo (fonte Arial com tamanho de 5,497 pt com o preenchi-
mento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
a.7) cargo (fonte Arial com tamanho de 5,497 pt com o preenchimento de 
cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
a.8) validade (fonte Arial com tamanho de 5,497 pt com o preenchimento 
de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
a.9) incorporação (fonte Arial com tamanho de 5,497 pt com o preenchi-
mento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
a.10) expedição (fonte Arial com tamanho de 5,497 pt com o preenchi-
mento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
a.11) Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) (fonte Arial com tamanho de 5,497 
pt com o preenchimento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
a.12) matrícula (fonte Arial com tamanho de 5,497 pt com o preenchimen-
to de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);

a.13) RG/PM ou RG/BM (fonte Arial com tamanho de 5,497 pt com o pre-
enchimento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
a.14) identificação profissional (fonte Arial com tamanho de 5,497 pt com 
o preenchimento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
a.15) situação atual (fonte Arial com tamanho de 5,497 pt com o preenchi-
mento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
a.16) nacionalidade (fonte Arial com tamanho de 5,497 pt com o preenchi-
mento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
a.17) NIS/PIS/PASEP (fonte Arial com tamanho de 5,497 pt com o preen-
chimento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
a.18) Cartão Nacional de Saúde (CNS) (fonte Arial com tamanho de 5,497 
pt com o preenchimento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
a.19) brasão da Polícia Militar do Estado do Pará (PMPA) ou do Corpo de 
Bombeiros Militar do Pará (CBMPA) em marca d’água;
a.20) assinatura do portador (fonte Arial com tamanho de 5,497 pt com o 
preenchimento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
a.21) fotografia do identificado uniformizado, em formato 20,048 mm de 
largura por 25,103 mm de altura, em fundo branco liso (fonte Arial com ta-
manho de 5,497 pt com o preenchimento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
a.22) tarja de rodapé como segurança grafado “PM/PARÁ/BRASIL” ou 
“CBM/PARÁ/BRASIL” continuamente do início ao fim (fonte Arial com ta-
manho de 3,523 pt com o preenchimento de cor prata); e
a.23) inscrição “VÁLIDA EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL” (fonte Arial com 
tamanho de 4 pt com o preenchimento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100); e
b) no verso, conterá os seguintes elementos:
b.1) bandeira do Estado do Pará (medindo 9,544 mm de largura por 6,806 
mm de altura);
b.2) brasão da Polícia Militar do Estado do Pará (PMPA) (medindo 5,792 
mm de largura e 7,792 mm de altura) ou do Corpo de Bombeiros Militar do 
Pará (CBMPA) (medindo 7,821 mm de diâmetro);
b.3) inscrição “PMPA” ou “CBMPA” (fonte Arial Black 16 pt com o preenchi-
mento transparente com borda de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.4) inscrição “OBSERVAÇÃO” (fonte Arial 6,71 pt com o preenchimento de 
cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.5) inscrição (fonte Arial 4 pt com o preenchimento de cor preta C:0 M:0 
Y:0 K:100): “O TITULAR POSSUI LIVRE PORTE DE ARMAS DE FOGO, COM 
VALIDADE EM ÂMBITO NACIONAL, NA FORMA DA LEI E SEUS REGULAMEN-
TOS, E TEM FRANCO ACESSO A LOCAIS SUJEITOS À FISCALIZAÇÃO NO 
EXERCÍCIO DE SUAS ATRIBUIÇÕES”; 
b.6) filiação (fonte Arial com tamanho de 5,5 pt com o preenchimento de 
cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.7) local e data de nascimento (fonte Arial com tamanho de 5,5 pt com o 
preenchimento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.8) Carteira de Trabalho e Previdência Social (fonte Arial com tamanho de 
5,5 pt com o preenchimento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.9) série (fonte Arial com tamanho de 5,5 pt com o preenchimento de cor 
preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.10) UF (fonte Arial com tamanho de 5,5 pt com o preenchimento de cor 
preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.11) FD (fonte Arial com tamanho de 5,5 pt com o preenchimento de cor 
preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.12) RG/UF (fonte Arial com tamanho de 5,5 pt com o preenchimento de 
cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.13) fator RH (fonte Arial com tamanho de 5,5 pt com o preenchimento de 
cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.14) Certificado de Reservista (fonte Arial com tamanho de 5,5 pt com o 
preenchimento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.15) Carteira Nacional de Habilitação (CNH) (fonte Arial com tamanho de 
5,497 pt com o preenchimento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.16) CVE (fonte Arial com tamanho de 5,5 pt com o preenchimento de cor 
preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.17) Título de Eleitor (fonte Arial com tamanho de 5,5 pt com o preenchi-
mento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.18) zona (fonte Arial com tamanho de 5,5 pt com o preenchimento de cor 
preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.19) seção (fonte Arial com tamanho de 5,5 pt com o preenchimento de 
cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.20) doador de órgão (fonte Arial com tamanho de 5,5 pt com o preenchi-
mento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100); 
b.21) Registro Civil (fonte Arial com tamanho de 5,5 pt com o preenchi-
mento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.22) CRAF (fonte Arial com tamanho de 5,5 pt com o preenchimento de 
cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100);
b.23) local e data de expedição (fonte Arial com tamanho de 5,5 pt com o 
preenchimento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100); 
b.24) assinatura do expedidor;
b.25) impressão digitalizada do dedo indicador direito do identificado ou, 
na sua falta, outra digital especificada no prontuário de identificação em 
formato 15,369 mm de largura por 21,319 mm de altura;
b.26) tarja de rodapé como segurança grafado “PM/PARÁ/BRASIL” ou 
“CBM/PARÁ/BRASIL” continuamente do início ao fim (fonte Arial com ta-
manho de 3,523 pt com o preenchimento de cor prata); e
b.27) inscrição “VÁLIDA EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL” (fonte Arial com 
tamanho de 4 pt com o preenchimento de cor preta C:0 M:0 Y:0 K:100).
II - O cartão de serviço militar inicial será emitido pela respectiva Corpo-
ração Militar na qual o aluno foi incorporado para o curso de formação e 
adaptação, cabendo a ela manter o controle do mesmo.
III - A inclusão dos dados no cartão de serviço militar inicial dependerá ex-
clusivamente da apresentação dos respectivos documentos comprobatórios.
IV - Os elementos pré-impressos, no cabeçalho (em negrito) e rodapé, se-
rão gravados na cor branca e os da parte central na cor preta (em negrito), 
e os dados variáveis na cor preta.
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aNeXo iii
esPeciFicaÇÕes tÉcNicas dos disPositiVos eLetrÔNicos 

eMBarcados Na carteira de ideNtidade FUNcioNaL 
MiLitar (cHiPs de coNtato e seM coNtato)

i - serão inseridos dois chips na carteira de identidade funcional militar, um 
sem contato e outro com contato, este para questões de PKI certifi cação 
digital e suporte a multiaplicação.
II - São as seguintes as especifi cações do chip sem contato:
a) seguir as recomendações de interfaces (iso/iEc 14443a), transmissão de 
dados sem contato e suprimento de energia (sem necessidade de bateria);
b) operação à distância: até 100 mm;
c) frequência de operação: 13.56 MHz;
d) transferência de dados: 106 kB/s;
e) anticolisão verdadeira;
f) EEProM no mínimo de 1 (um) kB;
g) tempo de retenção de dados de até 10 (dez) anos;
h) suporte de gravação de 100.000 (cem mil) ciclos;
i) encriptação (crypto1);
j) conjunto individual de duas chaves por setor (por aplicação) com deri-
vação de chaves;
k) número serial único para cada módulo de chip; e
l) suporte à multiaplicação com chaves individuais para acesso dos setores de EEProM.
III - São as seguintes as especifi cações do chip com contato:
a) características eletromagnéticas, químicas, físicas, mecânicas e de orde-
namento lógico de acordo com as recomendações:
b) iso/iEc 7816 - Identifi cation Cards, integrated circuit cards; e
c) iso/iEc 19784 - information technology.
iv - as características e recomendações físicas em relação à luz ultraviole-
ta, raios-X, superfície de contato, resistência mecânica e elétrica, interfe-
rência eletromagnética, estática, temperatura de operação, torção e fl exi-
bilidade do chip com contato devem estar no formato da iso/iEc 7816-1, 
iso/iEc 7810 e iso/iEc 10373.
v - as características de dimensão e acoplamento elétrico devem seguir as 
normas estabelecidas na iso/iEc 7816-2.
vi - as normas em relação a sinais e protocolos de transmissão sobre con-
tatos elétricos, classes de operação (a, B e c, o chip deve suportar mais 
de uma classe; o cartão não deve fi car inoperável caso seja aplicada uma 
classe não suportada por esse), sinal de reset e clock, i/o, devem estar 
de acordo com o estabelecido na iso/iEc 7816-3.
vii - os procedimentos operacionais, tais quais de ativação, seleção de 
classe e reset, seleção de transmissão e protocolos, clock stop e desa-
tivação, devem estar de acordo com o estabelecido na iso/iEc 7816-3.
viii - as características assíncronas sobre EtU, frame de transmissão, 
erros do sinal e pergunta/resposta devem seguir as normas estabelecidas 
na iso/iEc 7816-3.
iX - os parâmetros e escolha do protocolo de transmissão t=0 (half-du-
plex transmission) e t=1 (half-duplex transmission blocks) devem 
conter todas as normas e regras dispostas na iso/iEc 7816-3.
X - os padrões estabelecidos na iso/iEc 7816-4 para interoperabilidade en-
tre os dispositivos leitores e o chip devem ser seguidos, assim como os co-
mandos básicos de reading, writing e updating, para comunicação entre os 
dispositivos de todas as empresas que fornecem esse tipo de solução.
Xi - as normas estabelecidas para os procedimentos de registro (rid) 
devem seguir a norma iso/iEc 7816-5.
Xii - os padrões estabelecidos nas iso/iEc 7816-6, iso/iEc 7816-7 e 
ISO/IEC 7816-8 sobre as defi nições da transferência física e dados ope-
racionais (seleção do protocolo de transmissão t=0 e t=1, o chip deve 
suportar os dois - não simultaneamente), comandos de interoperabilidade 
para dispositivos de leitura e questões sobre o controle da segurança do 
chip, principalmente em relação aos algoritmos de criptografi a que podem 
ser usados, devem ser obedecidos para o chip com contato.
Xiii - a arquitetura do chip com contato deve conter:
a) pelo menos 100.000 (cem mil) ciclos leitura/escrita sem erros; e
b) capacidade para retenção dos dados de até 10 (dez) anos.
Xiv - o fornecedor do chip com contato deverá disponibilizar a especifi -
cação do sistema operacional embarcado, detalhando o tipo de sistema 
operacional, as interfaces de entrada e saída de dados e rotinas internas 
do sistema operacional, observadas as seguintes exigências:
a) suporte a 3dEs e aEs;
b) EEProM de, no mínino, 72 kB; e
c) suporte a multiaplicação conforme tabelas 1 e 2.
Xv - o sistema cartão/chip deve possuir homologação da icP-Brasil para as 
questões do certifi cado digital, assim como contemplar todos padrões para 
algoritmos criptográfi cos vigentes (mínimo RSA 2048 ou superior, como ECD-
sa) e de hash (mínimo sHa, família 2) determinadas pela icP-Brasil.
Xvi - as considerações relatadas abrangem somente aspectos técnicos bási-
cos da arquitetura do chip com contato, estabelecidos em normas técnicas.

tabela 1
tabela de aplicação dos chips da carteira de identidade Funcional Militar

interface aplicação Finalidade serviço objetos exter-
nos necessários

condições para 
acesso ao serviço

sem 
contato

aplicação
sem contato cartão

controle de acesso; 
leitor de chip sem 

contato

com 
contato

aplicação
com contato

autenticação 
do cartão e 
identifi cação 
do portador

leitura dos dados de controle do car-
tão, autenticação eletrônica dos dados 

(verifi cação se não é falso)
cartão

Leitura de dados de identifi cação do 
portador cartão autenticação do 

portador

aplicação 
icP-Brasil

Utilização 
de chaves e 
certifi cados 

digitais 
icP- Brasil

Uso de chaves icP-Brasil: propiciar 
ao portador a utilização de sua chave 
privada em atividades de autenticação 
e de assinatura digital na icP-Brasil.

cartão autenticação do 
portador

Leitura de certifi cados digitais, utiliza-
ção do certifi cado digital em sistemas 

computacionais para autenticação, 
assinatura digital, sigilo de dados, 

entre outros.

cartão

tabela 2
tabela de objetos eletrônicos presentes nos chips da carteira de 
identidade Funcional Militar

interface aplicação objetos descrição
sem contato controle de acesso

com contato icP-Brasil Certifi cado digital Cadeia de certifi cados digitais associada ao certifi cado 
de assinatura do portador

A geração e armazenamento do certifi cado digital de 
assinatura e da cadeia de certifi cação são de responsa-

bilidade da autoridade certifi cadora (AC)
chave privada de assina-

tura do portador chave privada de assinatura do portador

a geração do par de chaves assimétricas de assinatura 
é de responsabilidade do portador

a geração das chaves assimétricas de autenticação 
do cartão é realizada de forma que seja gerada pelo 

próprio cHiP do cartão
a chave pública é exportada, porém, a chave privada 

nunca é exportada do cartão
PiN de uso da chave 

privada
PiN para autorização de uso da chave privada de 

assinatura, gerado pelo usuário

aNeXo iV
ModeLos de carteira de ideNtidade FUNcioNaL MiLitar 
e de cartÃo de serViÇo MiLitar iNiciaL
1 - PoLÍcia MiLitar do estado do ParÁ (PMPa)
a) carteira de ideNtidade FUNcioNaL MiLitar
a.1) Para MiLitares da atiVa
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a.2) Para MilitarEs Na iNatividadE (vEtEraNos)

 

a.2.1) as mudanças constantes nesta carteira são apenas no item “situa-
ção atual” no anverso e no campo “oBsErvaÇÃo” no verso.

a.3) ElEMENtos dE sEGUraNÇa da cartEira dE idENtidadE fUNcio-
Nal Militar

1 - armas da república em policromia
2 - Brasão do Estado do Pará estilizado em policromia 
3 - chip de contato
4 - fundo geométrico e numérico, contendo imagem do brasão da Polícia 
Militar do Estado do Pará (PMPa) incorporado ao fundo
5 - Microletra positiva
6 - área para gravação de dados, foto imagem fantasma a laser  
7 - Bandeira do Estado do Pará estilizada com tinta antiescâner (irides-
cente)
8 - Brasão da Polícia Militar do Estado do Pará (PMPa) estilizado com tinta 
antiescâner (iridescente)
9 - código de barras bidimensional, no padrão Qrcode (Quick response), 
a ser impresso em espaço reservado
10 - Tinta de verifi cação ótica (OVI), impressa em serigrafi a, com variação 
preto/branco
11 - Biometria digital a laser

B) cartÃo dE sErviÇo Militar iNicialB) cartÃo dE sErviÇo Milita
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B.1) os elementos de segurança são os mesmos discriminados na carteira 
de identidade funcional militar, à exceção do chip de segurança, pois este 
cartão será confeccionado em papel.

2 - corPo de BoMBeiros MiLitar do ParÁ
a) carteira de ideNtidade FUNcioNaL MiLitar
a.1) Para MiLitares da atiVa

a.2) Para MilitarEs Na iNatividadE (vEtEraNos)a.2) Para MilitarEs Na iNatividadE (vEtEraNos)

a.2.1) as mudanças constantes nesta carteira são apenas no item “situa-
ção atual” no anverso e no campo “oBsErvaÇÃo” no verso.
a.3) ElEMENtos dE sEGUraNÇa da cartEira dE idENtidadE fUNcio-
Nal Militar
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1 - armas da república em policromia
2 - Brasão do Estado do Pará estilizado em policromia
3 - chip de contato
4 - fundo geométrico e numérico, contendo imagem do brasão do corpo de 
Bombeiros Militar do Pará (cBMPa) incorporado ao fundo
5 - Microletra positiva
6 - área para gravação de dados, foto imagem fantasma a laser  
7 - Bandeira do Estado do Pará estilizada com tinta antiescâner (irides-
cente)
8 - Brasão do corpo de Bombeiros Militar do Pará (cBMPa) estilizado com 
tinta antiescâner (iridescente)
9 - código de barras bidimensional, no padrão Qrcode (Quick response), 
a ser impresso em espaço reservado
10 - Tinta de verifi cação ótica (OVI), impressa em serigrafi a, com variação 
preto/branco
11 - Biometria digital a laser
B) cartÃo dE sErviÇo Militar iNicial

B.1) os elementos de segurança são os mesmos discriminados na carteira 
de identidade funcional militar, à exceção do chip de segurança, pois este 
cartão será confeccionado em papel.

Protocolo: 782232

decreto Nº 2.281, de 6 de aBriL de 2022
altera e revoga dispositivos do decreto Estadual nº 1.942, de 21 de outubro 
de 2021, que regulamenta o § 5º do art. 9º da lei Estadual nº 9.048, de 29 
de abril de 2020, que dispõe sobre o comitê Gestor do sistema Estadual 
sobre Mudanças climáticas (coGEs-clima), e dá outras providências.
o GovErNador do Estado do Pará, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso iii, da constituição Estadual, e
considerando a necessidade de alterar a composição do comitê Gestor do 
sistema Estadual sobre Mudanças climáticas (coGEs-clima), diante dos 
objetivos da Política Estadual sobre Mudanças climáticas do Pará (PEMc/
Pa), prevista na lei Estadual nº 9.048, de 29 de abril de 2020,
d E c r E t a:
art. 1º  o decreto Estadual nº 1.942, de 21 de outubro de 2021, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
“art. 6º  ..............................
i - ........................................
a) titular: secretaria de Estado de desenvolvimento agropecuário e da 
Pesca (sEdaP);
1º suplente: instituto de terras do Pará (itErPa);
2º suplente: Empresa de assistência técnica e Extensão rural do Estado 
do Pará (EMatEr/Pa);
b) titular: secretaria de Estado de desenvolvimento Econômico, Mineração 
e Energia (sEdEME);
1º suplente: companhia de desenvolvimento Econômico do Pará (codEc);
.........................................
f) titular: secretaria de Estado de Meio ambiente e sustentabilidade 
(sEMas);
1º suplente: instituto de desenvolvimento florestal e da Biodiversidade do 
Estado do Pará (idEflor-Bio);

g) titular: secretaria de Estado de ciência, tecnologia, Educação superior, 
Profi ssional e Tecnológica (SECTET);
1º suplente: fundação amazônia de amparo a Estudos e Pesquisas 
(faPEsPa); e
h) titular: secretaria de Estado de segurança Pública e defesa social (sEGUP);
1º suplente: corpo de Bombeiros Militar do Pará (cBMPa).
.........................................”.
art. 2º  revogam-se as alíneas “c”, “d” e “e” do inciso i do caput do art. 
6º do decreto Estadual nº 1.942, de 2021.
art. 3º  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do GovErNo, 6 de abril de 2022.    

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado 

Protocolo: 782234

decreto de 6 de aBriL de 2022
o GovErNador do Estado do Pará, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso iii, da constituição Estadual, e 
Considerando a ordem de classifi cação dos candidatos aprovados no Con-
curso Público c-177 do departamento de trânsito do Estado do Pará - 
DETRAN, cujo resultado foi homologado e publicado no Diário Ofi cial do 
Estado nº 34.425 de 3 de dezembro de 2020;
considerando as informações e os documentos constantes no Processo nº. 2022/85444,
r E s o l v E:
art. 1º Nomear, de acordo com o art. 34, §1º, da constituição Estadual, 
combinado com o art. 6º, inciso i, da lei n. 5.810, de 24 de janeiro de 
1994, os candidatos constantes deste decreto para exercerem, em virtude 
de aprovação em concurso público, o cargo a seguir discriminado, com 
lotação no departamento de trânsito do Estado do Pará - dEtraN.
carGo: aGENtE dE fiscaliZaÇÃo dE trÂNsito
rafaEl dE alENcar dorN
EdilENE dE soUsa MartiNs
art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do GovErNo, 6 dE aBril dE 2022.

HeLder BarBaLHo 
Governador do Estado

decreto de 6 de aBriL de 2022
o GovErNador do Estado do Pará, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, incisos iii e v, da constituição Estadual, e
considerando o disposto no §2º do art. 86 da lei nº 6.182, de 30 de de-
zembro de 1998; 
considerando as informações e os documentos constantes do Processo nº 
2022/193511,
r E s o l v E:
art. 1º reconduzir o Procurador do Estado JosÉ aUGUsto frEirE fiGUEi-
rEdo para desempenhar suas funções junto às câmaras de Julgamento do 
tribunal administrativo de recursos fazendários (tarf). 
art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos a 3 de fevereiro de 2022. 
Palácio do GovErNo, 6 dE aBril dE 2022.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto de 6 de aBriL de 2022
o GovErNador do Estado do Pará, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 135, inciso iii, da constituição do Estado do Pará;
considerando o disposto no art. 4º do decreto Estadual nº 929, de 24 de 
abril de 2008, com as alterações implementadas pelo decreto Estadual nº 
1.286, de 15 de maio de 2015;
considerando as informações constantes no Processo nº 2022/189514;
r E s o l v E:
art.1° Exonerar do conselho Estadual de segurança alimentar e Nutricio-
nal sustentável – coNsEaNs/Pa, os representantes a seguir relacionados:
rEPrEsENtaNtEs da sociEdadE civil
representantes de conselhos de classe
titular: Elizabeth do socorro rezende ferreira alves (conselho regional de 
Nutricionistas da 7° região – crN/7)
suplente: Maria Emilia da silva Machado (conselho regional de Nutricio-
nistas da 7° região – crN/7)
art. 2° Nomear para o conselho Estadual de segurança alimentar e Nutricio-
nal sustentável – coNsEaNs/Pa, os representantes a seguir relacionados:
rEPrEsENtaNtEs da sociEdadE civil
representantes de conselhos de classe
titular: Yonah lêda vieira figueira (conselho regional de Nutricionistas da 
7° região – crN/7)
suplente: Keilla sulivan Bezerra de souza (conselho regional de Nutricio-
nistas da 7° região – crN/7)
art. 3º os membros ora nomeados, cumprirão o restante do mandato de 
seus antecessores, a contar da data da publicação deste decreto.
art. 4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos a 3 de janeiro de 2022. 
Palácio do GovErNo, 6 dE aBril dE 2022.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado


